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À Prefeitura Municipal de Belmiro Braga 

Comissão Permanente de Licitações 

Processo Licitatório nº 24/2025 

Pregão Eletrônico nº 05/2025 

 

Minimercado São Nicolau LTDA, devidamente qualificada nos autos do certame supracitado, na 

condição de segunda colocada no julgamento das propostas, vem, respeitosamente, à presença 

da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Belmiro Braga, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa Thais Resende 

Assis Aguiar, nos termos do art. 165, §1º, da Lei nº 14.133/2021, pelas razões que passa a expor: 

 

1. DOS FATOS 

A empresa Thais Resende Assis Aguiar foi inabilitada no presente certame por não apresentar os 

balanços patrimoniais referentes aos dois últimos exercícios (2022 e 2023). Em sede recursal, 

alegou que estava enquadrada como Microempreendedora Individual (MEI) nesses períodos, 

regime que a dispensaria da obrigação de escrituração contábil. A recorrente afirma que migrou 

para o Simples Nacional apenas em 2024, apresentando, portanto, o balanço de 2024 como 

justificativa. 

 

2. DA NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DO ENQUADRAMENTO COMO MEI 

A alegação de que a recorrente era MEI nos anos de 2022 e 2023 não foi acompanhada de 

qualquer documento comprobatório no momento oportuno — tal como certidão simplificada da 

Junta Comercial ou declaração emitida pelo portal do Simples Nacional. Assim, ao não comprovar 

formalmente sua condição tributária, deixou de atender aos requisitos de habilitação estabelecidos 

no edital, o que justifica a manutenção da sua inabilitação. 

Além disso, não cabe à Comissão de Licitação presumir a situação fiscal ou contábil da empresa. 

O ônus da prova é da licitante, que deveria ter instruído sua proposta com a documentação 

necessária para justificar eventual dispensa legal. 

 

3. DA IMPOSSIBILIDADE DE SANEAMENTO DA IRREGULARIDADE 

A jurisprudência do TCU, embora preveja a possibilidade de saneamento de falhas formais, não 

admite a substituição de documentos essenciais à habilitação, como é o caso do balanço 

patrimonial. A ausência do documento necessário não configura falha sanável, pois compromete a 

avaliação da regularidade econômica e financeira da empresa. 

A tentativa de “corrigir” a ausência dos balanços por meio da apresentação tardia de justificativas 

— sem respaldo documental — fere o devido processo licitatório e pode representar vantagem 

indevida perante os demais concorrentes, contrariando o princípio da isonomia. 
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4. DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer-se que: 

• O recurso interposto por Thais Resende Assis Aguiar seja integralmente indeferido; 

• Seja mantida a decisão de inabilitação da recorrente, com a consequente classificação da 

segunda colocada como vencedora do certame, por ter apresentado toda a documentação 

exigida; 

• Seja resguardado o princípio da legalidade e da vinculação ao edital, garantindo a 

transparência do processo licitatório. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Belmiro Braga, 11 de Abril de 2025. 

 

 

_______________________________________________ 

MINIMERCADO SÃO NICOLAU 

Kleber José Janeiro 

Responsável Legal 

Identidade: 01436272620 

CPF: 832.243.006-04 
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